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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

1.  DO OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa especializada em serviços de Outsourcing de impressoras, impressão e 
reprografia, com assistência técnica especializada, incluso fornecimento dos equipamentos e 
suporte in loco, assim como todos os suprimentos, peças e materiais de consumo, exceto papel, 
na modalidade franquia de páginas mais excedente, com fornecimento de solução de impressão 
com acesso via rede (TCP-IP), compreendendo a cessão de direito de uso de equipamentos, 
software de gerenciamento e bilhetagem, incluindo a prestação de serviço de manutenção 
preventiva e corretiva, fornecimento de peças e suprimentos necessário (exceto papel), e 
serviços de operacionalização da solução, para atender as necessidades do Conselho Regional 
de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas, estabelecidas neste instrumento. 

1.2.  Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela a seguir. 
 

Grupo Item Descrição CATSER Unidade 
Quantidade 

Mensal 
Estimativa  
Trimestral 

I 

I 
Outsourcing de impressão monocromática a 
Laser, LED ou equivalente, em páginas A4, 

dentro da franquia sem papel. 
26573 Página 39.000 117.000 

II 
Outsourcing de impressão laser monocromática 

a Laser, LED ou equivalente, em páginas A4, 
excedente à franquia sem papel. 

26670 Página 7.800 23.400 

1.3.  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço unitário e os  
proponentes deverão enviar suas propostas conforme Anexo I deste Termo de Referência. 

1.4.  O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, podendo ser estendido para até 180 
(cento e oitenta dias) dias, com base no artigo 24 inciso IV, da lei 8.666, de 1993,  não podendo 
sobre hipótese nenhuma ultrapassar  a data de 11/08/2021 

1.4.1 Caso haja a extensão por mais de 90 (noventa) dias, o contrato poderá ser rescindido desde 
que a Contratante informe a Contratada, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência. 

1.5.  A seguir está listada a quantidade de equipamentos demandados e as cidades onde ficarão 
disponíveis:  

LOCAL 
Quantidade de 
Equipamentos 

Demanda 
Mensal 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Administração) 1 
9 Resmas 

(4500 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Arquivo) 1 
2 Resmas 

(1000 folhas) 
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Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Dívida Ativa) 1 
8 Resmas 

(4000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço Financeiro) 1 
10 Resmas 

(5000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Fiscalização/SAF) 1 
10 Resmas 

(5000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço Jurídico) 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Humanos) 1 
2 Resmas 

(1000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Registro) 2 
16 Resmas 

(8000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Secretaria) 1 
7 Resmas 

(3500 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Secretaria Executiva) 1 
4 Resmas 

(2000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Consultoria Técnica) 1 
6 Resmas 

(3000 folhas) 

Campo Grande (Rio de Janeiro) – Seccional 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

Duque de Caxias – Seccional 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

Niterói – Seccional 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

TOTAL DE IMPRESSORAS  15 78 Resmas 
(39000 folhas) 

2.  DA JUSTIFICATIVA 

2.1.  O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro (CRF-RJ) surgiu em julho de 1961. 
Trata-se de uma Autarquia Federal cujas funções precípuas são orientar, disciplinar e fiscalizar o 
exercício profissional dos Farmacêuticos. Assim, é um órgão público da Administração Indireta 
que tem como dever atuar no controle técnico, ético e social da profissão, além de proteger e 
regulamentar o exercício da profissão. A atuação do Conselho em primeira instância assegura à 
sociedade o atendimento responsável, seguro e de qualidade dos profissionais que exercem 
aquele campo de atividade. 

2.2.  As atividades do CRF-RJ são executadas em sua Sede na cidade do Rio de Janeiro e em suas 
Seccionais estabelecidas nas seguintes cidades: Barra Mansa, Cabo Frio, Campos dos 
Goytacazes, Duque de Caxias, Itaperuna, Niterói e Nova Friburgo, além da Seccional presente no 
bairro de Campo Grande na cidade do Rio de Janeiro. 

2.3.  Em sua Sede e Seccionais, há a necessidade de disponibilizar um serviço de impressão de 
documentos administrativos para execução dos seus processos organizacionais. Tal recurso é 
extremamente necessário para o bom funcionamento de todos os setores do Conselho e para o 
pleno atendimento à comunidade farmacêutica. Também a execução de serviços de reprografia 
e digitalização de documentos também está no escopo de suas atividades e tem um alto grau de 
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importância, uma vez que o CRF-RJ recebe documentos da comunidade a qual presta serviços 
para a tramitação de seus processos internos. 

2.4.  Para atender à demanda destes serviços, o CRF-RJ conta com um conjunto de equipamentos de 
impressão e reprografia de propriedade de sua propriedade que é capaz de atender uma 
pequena parte das necessidades do Conselho e contava com um contrato de locação de 
impressoras que findou em 13 de fevereiro de 2021 e que era a principal ferramenta para 
atendimento dos serviços. 

2.5.  Antevendo o término do contrato de locação das impressoras, a diretoria do CRF-RJ instituiu 
através da portaria 1176 de 16 de setembro de 2020 uma comissão para o processo de nova 
locação de impressoras. Com o avanço dos trabalhos, esta comissão tomou ciência da 
necessidade de redefinir este processo de licitação para que pudesse atender à Portaria 
nº20/2016/DESIN/STI/MP que indica as boas práticas, orientações e vedações para contratação 
de serviços de outsourcing de impressão. Assim, ao invés de realizar um processo de licitação de 
locação de impressoras, este processo deveria ser convertido em contratação de serviços de 
outsourcing de impressão. 

2.6.  Seguindo as indicações da IN 01/2019, a comissão trabalhou para elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar, não para um processo de locação de impressoras como previamente especificado, 
mas para um serviço de outsourcing de impressão. Para elaboração deste ETP, foram realizadas 
as ações de especificação dos requisitos técnicos para o serviço, de levantamento de mercado, 
de determinação dos volumes demandados pelos setores do CRF-RJ para especificação dos 
quantitativos para franquia e excedente à franquia e de estimativa para o valor de contratação, 
levando-se em conta os processos semelhantes descritos pelo Painel de Preços do Ministério da 
Economia. O processo de estimativa precisou ter uma atenção maior, já que, por causa do 
estado de pandemia, o CRF-RJ tem demandado um quantitativo maior de impressões. Isto está 
ocorrendo por termos alterado os processos de atendimento à comunidade, de tal forma que 
não fosse necessário ir presencialmente à Sede ou seccionais com cópias dos formulários e 
documentos demandados. Desta forma, o Conselho tem recebido mais documentos por meio 
digital, o que leva ao realizarmos mais impressões para processamento interno e arquivamento.  

2.7.  Infelizmente, a comissão não pode concluir seus trabalhos em tempo suficiente para realização 
de um processo de licitação antes do término do contrato existente de locação de impressoras. 
Houve uma tentativa de se procurar processos semelhantes à contratação de serviços de 
outsourcing de impressão realizados no Estado do Rio de Janeiro para adesão, contudo todas as 
atas vedavam a participação por este instrumento. Considerou-se também utilizar os 
equipamentos existentes no CRF-RJ para atendimento das necessidades até o término do 
processo de contratação. Contudo, os equipamentos que estão funcionando não são suficientes 
para atender a demanda do CRF-RJ.  

2.8.  A situação atual está nos levando à necessidade de contratação emergencial, já que não somos 
mais capazes de dar prosseguimento a vários processos organizacionais que demandam 
impressão e reprografia. A precariedade nos serviços de impressão levará ao CRF-RJ a paralisar 
algumas de suas atividades, o que trará amplo prejuízo à comunidade atendida pelo Conselho. 

2.9.  O processo tradicional de contratação por pregão eletrônico continuará a ser executado, 
estimando-se, no mínimo, mais 90 (noventa) dias para sua conclusão. Entretanto, devido à 
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urgência e ao tempo necessário para se concluir tal processo, optou-se por iniciar um processo 
de contratação emergencial com dispensa de licitação para um período de 90 (noventa) dias, 
podendo-se estender até 180 (cento e oitenta) dias, enquanto seguem as atividades do 
processo de licitação por pregão. Considera-se que o tempo de vigência da contratação 
emergencial será suficiente para que se realize o processo de licitação definitiva para este 
serviço. 

2.10.  O quantitativo de 15 (quinze) equipamentos se justifica para substituir exatamente a mesma 
quantidade de 15 (quinze) equipamentos do contrato de locação de impressoras anterior. 

2.11.  A determinação dos requisitos desta contratação emergencial também está utilizando como 
base o documento de “Boas Práticas, Orientações e Vedações para Contratação de Serviços de 
Outsourcing de Impressão”[1], que possui força normativa legal e que está vinculado à Portaria 
MP/STI nº 20, de 14 de junho de 2016 na forma de anexo. 

2.12.  Solução Escolhida 

2.12.1 Contratação de empresa especializada em outsourcing de impressão, modalidade franquia 
mensal de páginas mais excedente com serviços de terceirização de impressão fornecimento de 
solução de impressão para os serviços do CRF-RJ, com acesso via rede (TCP-IP), compreendendo a 
cessão de direito de uso de equipamentos, software de gerenciamento e bilhetagem, incluindo a 
prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças e suprimentos 
necessário (exceto papel), e serviços de operacionalização da solução, para atender as 
necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. 

2.12.1.1 Os Equipamentos de impressão serão cedidos sob regime de comodato e não sob 
regime de locação. 

2.12.1.2 A amortização do ativo será sobre a quantidade de páginas a serem produzidas 
(franquia). 

2.13.  Fundamentações 

2.13.1 Os serviços de outsourcing de impressão, aliados aos demais recursos tecnológicos 
existentes, são hoje uma solução de TI moderna e que, comprovadamente, tem contribuído 
significativamente a boa gestão da instituição, no melhoramento dos processos, no gerenciamento 
dos recursos e na redução global de custos. Paralelamente à evolução tecnológica, o uso dos 
serviços de impressão e reprodução de documentos é cada dia mais intenso, pois representa 
recurso fundamental para os processos de registro material e documental de qualquer instituição. 

2.13.2 O que se busca é a racionalização e o bom uso dos meios funcionais disponíveis, como no 
modelo de terceirização de impressão, sempre visando a prestação dos serviços à sociedade com 
transparência, eficácia e eficiência e, ao mesmo tempo, possibilitar economicidade dos recursos 
públicos. 

2.13.3 Tal contratação será benéfica e vantajosa, vez que não implicará em investimentos, tais 
como aquisição de equipamentos reprográficos (impressoras, multifuncionais e softwares) e as 
necessárias substituições periódicas, em face de sua depreciação e obsolescência, causado pelo 
avanço tecnológico e o desgaste natural pelo uso contínuo. Essa contratação visa atender as 
demandas por cópias, digitalização, impressão, gerenciamento, auditoria e outros serviços 
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reprográficos essenciais ao bom funcionamento dos trabalhos realizados nos diversos ambientes e 
setores do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. 

2.14.  Benefícios Esperados 

2.14.1 Com esta contratação, o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro terá a 
continuidade dos seus serviços de impressão e reprografia com impressoras multifuncionais e 
software de gestão deste serviço de forma padronizada. Os principais benefícios oferecidos são: 

2.14.1.1 Eliminação de custo com aquisição e reparo de equipamentos; 

2.14.1.2 Extinguir necessidade de contratação de manutenção preventiva, corretiva e de 
assistência técnica; 

2.14.1.3 Centralizar a gestão dos serviços de impressão, cópias e digitalização, possibilitando 
a obtenção de indicadores de qualidade, desempenho, disponibilidade, utilização de recursos e 
custos de forma mais ágil e exata, melhorando o planejamento, tomada de decisão e ações 
rápidas; 

2.14.1.4 Contabilizar as impressões, cópias e digitalização, com maior controle; 

2.14.1.5 Eliminar custo e gerência de estoques, das compras e do acondicionamento de 
insumos e consumíveis no diminuto espaço de almoxarifado; 

2.14.1.6 Padronizar e uniformizar os produtos finais de impressão, cópias e digitalização; 

2.14.1.7 Reduzir e organizar estoque de documentos, estruturar serviços e agilizar 
processos, envio de dados automatizado, monitoramento e rastreamento de processos; 

2.14.1.8 Atualização tecnológica; 

2.14.1.9 Gerenciamento de equipamentos em rede; 

2.14.1.10 Reeducação e aprimoramento do usuário; 

2.14.1.11 Aumento da produtividade. 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1.  A contratação de prestadora de serviço de Outsourcing de impressão implicará na 
disponibilização de equipamentos e suprimentos (exceto papel) para a Sede e Seccionais do 
CRF-RJ. 

3.2.  A instalação dos equipamentos inclui ligação em rede com as devidas configurações, incluindo a 
orientação para o uso. 

3.3.  O estabelecimento das conexões aos pontos de rede, aos pontos elétricos e às demais 
instalações físicas necessárias serão de responsabilidade do CRF/RJ. 

3.4.  Todos os equipamentos alocados deverão ser compatíveis com o ambiente operacional 
Microsoft Windows e devidamente instalados; 

3.5.  Os equipamentos podem ser de fabricantes diferentes, desde que compatíveis tecnicamente 
entre si e com o software de gerenciamento de impressão; 
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3.6.  No caso de aquisição de insumos, a empresa CONTRATADA deverá fornecer cartuchos ou toners 
originais ou certificados pelo fabricante conforme jurisprudência do TCU – Acórdãos 3486-
48/2014-P, 1015-15/2015-P, entre outros. 

3.7.  A empresa CONTRATADA deverá fornecer os suprimentos ou consumíveis, exceto papel, 
necessários ao funcionamento dos equipamentos instalados no Conselho Regional de Farmácia 
do Estado do Rio de Janeiro. 

3.8.  Fornecimento de um estoque mínimo de cartuchos de toner por equipamento, mínimo de 01 
(um) cartucho de toner para cada equipamento, de tal forma que se garanta a substituição 
imediata; 

3.9.  A empresa CONTRATADA promoverá, sob sua inteira responsabilidade, a manutenção e 
assistência técnica on site dos equipamentos, sem ônus para o Conselho Regional de Farmácia 
do Estado do Rio de Janeiro, incluindo-se a mão de obra com reposição total de peças, despesas 
de locomoção, estadia e outras do técnico que prestará assistência; 

3.10.  O chamado técnico poderá ocorrer em razão de defeito no equipamento, bem como pela falta 
de suprimento necessário à sua utilização/funcionamento; 

3.11.  A empresa CONTRATADA deverá realizar visitas periódicas para executar revisão geral, ajustes, 
limpeza e demais serviços necessários ao perfeito funcionamento de todos os equipamentos 
instalados; 

3.11.1 Indica-se como métrica para demandar a visita de manutenção preventiva a quantidade de 
5000 (cinco mil) cópias realizadas em cada impressora. 

3.12.  As visitas referentes à manutenção preventiva deverão ocorrer em dia útil, no horário 
comercial, em dia e horário previamente agendados, e deverão ser acompanhadas por 
funcionário do CRF/RJ previamente designado; 

3.13.  Além da manutenção periódica, poderá o Fiscal do Contrato, caso entenda necessário, solicitar, 
por telefone ou e-mail, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços de 
manutenção preventiva à empresa CONTRATADA; 

3.14.  A prestação de serviço de manutenção corretiva, inclusive para substituição de equipamentos 
ou peças danificadas; 

3.15.  A execução dos serviços de manutenção corretiva e de reposição de peças e acessórios, quando 
necessário, deverá ser realizada pela empresa CONTRATADA de acordo com os prazos previstos, 
a contar da abertura do chamado realizado pelo CRF/RJ; 

3.16.  A empresa CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas à troca e destinação final de 
todos os consumíveis necessários ao fiel cumprimento do objeto contratado (exceto papel); 

3.17.  Caso necessário, o fornecimento e instalação de estabilizadores ou transformadores 
compatíveis com a potência dos equipamentos a serem disponibilizados devem ficar a cargo da 
empresa CONTRATADA; 

3.18.  O gerenciamento dos serviços contratados, com o objetivo de realizar o fornecimento de 
insumos e consumíveis, excluindo papel, antecipadamente aos seus términos, de forma a não 
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permitir a interrupção dos serviços e a realização dos atendimentos gerados por chamados 
efetuados pelo CRF/RJ. 

3.19.  Os serviços de instalação e manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos deverão ser 
executados sem paralisação, devendo a empresa CONTRATADA adotar todas as medidas 
necessárias ao cumprimento de suas obrigações; 

3.20.  Os equipamentos somente serão considerados instalados e recebidos quando estiverem em 
pleno funcionamento e depois de conferidas todas as especificações técnicas exigidas no 
certame 

3.21.  A empresa CONTRATADA deverá utilizar e fornecer, durante a vigência do contrato, um sistema 
de gerenciamento remoto de equipamentos de impressão, contabilização e bilhetagem das 
páginas impressas, copiadas e digitalizadas dos equipamentos indicados no Item 1.2 dos itens I e 
II, para controle dos equipamentos contratados e do ambiente tecnológico do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. 

3.22.  A integração do sistema de contabilização com o sistema de gestão de ordens de serviços 
deverá possibilitar que sejam controlados com precisão todos os custos e volumes envolvidos na 
execução dos serviços; 

3.23.  A empresa CONTRATADA deverá realizar a instalação dos equipamentos locados, bem como de 
quaisquer outros entregues para substituição, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados, devendo observar os prazos consignados no contrato; 

3.24.  Nos casos de substituição de equipamentos que possuem mecanismos de armazenamento 
interno dos documentos impressos, copiados ou digitalizados, como discos rígidos ou outros 
meios de armazenamento não volátil, a empresa CONTRATADA deverá realizar a completa 
exclusão dos dados previamente à retirada do equipamento; 

3.25.  Caso necessário, o ambiente para execução do software para gerenciamento de 
impressão/cópias/digitalização será fornecido pelo CRF/RJ, para o pleno atendimento de todas 
as regras de segurança adotadas pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro; 

3.26.  Os equipamentos deverão receber manutenção "on site", ou seja, atendimento onde estiverem 
instalados. Todos os custos da manutenção, mão de obra, passagem e estadia dos técnicos, 
peças, partes, insumos, consumíveis, fusores e serviços serão de responsabilidade da futura 
empresa CONTRATADA; 

3.27.  A imagem resultante do processo de cópia, impressão e digitalização, deverá ter resolução 
compatível com aquela constante do documento copiado, não podendo conter traços ou 
manchas de tintas, dentre outras imperfeições; 

3.28.  Os sistemas, manuais e soluções de TI utilizados para a execução dos serviços deverão estar 
disponíveis em conformidade com o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa – VOLP, 
elaborado pela Academia Brasileira de Letras, o qual já contempla o novo Acordo Ortográfico; 
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4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1.  Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime 
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade de contratação 
direta.. 

4.2.  Os códigos CATSER deste objeto são o de nº 26573 (Outsourcing de impressão - Páginas 
monocromática A4 dentro da franquia - SEM papel), para o serviço dentro da franquia, e o de nº 
26654 (Outsourcing de impressão - Páginas monocromática A4 excedentes à franquia - SEM 
papel)  para o serviço excedente à franquia. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos 
pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em 
quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é 
vedada. 

4.3.  O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, do Decreto 10.024, de 20 de novembro de 2019, 
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 
respectivo plano de cargos. 

4.4.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e 
a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

4.5.  O objeto não envolve questão de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto 
financeiro, por este motivo não será permitida a participação de consórcios. 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1.  Requisitos para o Tipo de Equipamento a ser utilizado: 

5.1.1 Tipo de equipamento: Multifuncional monocromática com as funções impressora, 
copiadora e scanner. 

5.1.2 Tecnologia de Impressão: Tecnologia eletrofotográfica a seco (Laser, LED ou equivalente). 

5.1.3 Velocidade mínima de impressão: 40 ppm (quarenta páginas por minuto). 

5.1.4 Resolução mínima de cópia e impressão: 600 x 600 dpi. 

5.1.5 Número de cópias múltiplas: 1 a 99. 

5.1.6 Capacidade mínima de armazenamento de papéis para cópia e impressão (bandeja de 
entrada): 500 (quinhentas) folhas A4 (75g/m2). 

5.1.7 Capacidade de impressão frente e verso automático (duplex), para cópias e impressões: 
obrigatória. 

5.1.8 Redução/ampliação em zoom, com escalas variáveis: 25% até 400%. 

5.1.9 Resolução mínima de digitalização (scanner): 600x600dpi. 

5.1.10 Capacidade mínima do alimentador automático de originais para cópia ou digitalização: 50 
(cinquenta) folhas. 
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5.1.11 Interpretador de linguagem de descrição de páginas: PCL6 e PS3. 

5.1.12 Especificação mínima da controladora de rede: velocidade de 10/100/1000Mbps Gigabit 
Ethernet. 

5.1.13 Suporte aos Protocolos de rede: TCP/IP, IPv4, IPv6, cliente DHCP. 

5.1.14 Especificação mínima da porta USB: USB 2.0. 

5.1.15 Presença de conector RJ-45: obrigatória. 

5.1.16 Suporte dos Protocolos de Gerência: HTTP e painel sensível a toque. 

5.1.17 Possuir recurso embarcado de liberação de impressões e cópias por login: obrigatório. 

5.1.18 Formato para manipulação de originais e produção de impressões e cópias: A4. 

5.1.19 Capacidade mínima para saída de papel: 150 (cento e cinquenta folhas) A4 (75g/m2) 

5.1.20 Características da alimentação elétrica do local: 110v ou 220v / 60 Hz. 

5.1.20.1 Observação: Será permitido o fornecimento de transformador, estabilizador e/ou 
qualquer outro dispositivo que garanta o bom funcionamento do equipamento para atendimento 
desta característica. 

5.1.21 Possuir certificação ENERGY STAR: obrigatório. 

5.1.22 Disponibilização de drivers para os Sistemas Operacionais: Windows 10 / 8 / 7 / Vista / XP; 
Windows Server 2016 / 2012 / 2008R / 2008 / 2003; Linux versões Debian / Ubuntu. 

5.1.23 Disponibilização de manuais, drivers e software: Através de mídia digital ou download via 
internet. 

5.1.24 Disponibilização de cabos de alimentação e conexão com computadores e rede: 
Obrigatória.  

5.1.25 Área de Digitalização: A4, Carta e Ofício,  

5.1.26 Mecanismo de entrada para digitalização: Scanner plano de mesa com ADF. 

5.1.27 Formatos mínimos para digitalização: JPEG, TIFF, PDF, PDF/A; 

5.1.28 Destino dos documentos digitalizados: mapeamento de pasta Windows compartilhada, USB 
e email. 

5.2.  Requisitos para o Sistema de Gerenciamento Remoto dos Equipamentos: 

5.2.1 O sistema responsável pela captura das informações dos contadores e lógicos de 
impressão, cópia e digitalização deverá conter:  

5.2.1.1 Nome do trabalho para o recurso de impressão;  

5.2.1.2 Tamanho do arquivo para o recurso de impressão;  

5.2.1.3 Número de páginas;  

5.2.1.4 Identificação do usuário;  
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5.2.1.5 Ranking de produção e usuários com maior produção (hora/dia/mês/ano);  

5.2.1.6 Identificação de impressoras ativas e inativas (informando tempo e inatividade);  

5.2.1.7 Controle de cotas por equipamento;  

5.2.1.8 Controle de cotas por usuário;  

5.2.1.9 Auditoria de impressão;  

5.2.1.10 Nome/código da impressora;  

5.2.1.11 Estação de trabalho para o recurso de impressão.  

5.2.2 O sistema deverá possuir alerta em tempo real, que permita identificar pelo menos os 
seguintes problemas:  

5.2.2.1 Indisponibilidade de equipamentos;  

5.2.2.2 Falha de componentes dos equipamentos que afete o funcionamento da 
máquina;  

5.2.2.3 Atolamento de papel;  

5.2.2.4 Baixos níveis de suprimentos;  

5.2.2.5 Esgotamento de suprimentos;  

5.2.2.6 Falta de papel;  

5.2.2.7 Encaminhamento de alertas por e-mail.  

5.2.3 O sistema deverá possuir utilitário(s), com interface gráfica, para o gerenciamento dos 
equipamentos multifuncionais por meio de estações de trabalho em plataforma 
Windows/XP/VISTA/7/8/Server 2003/2008/2012/2016 ou superiores e LINUX, que permita 
capturar o painel de controle de equipamentos multifuncionais e configurá-lo remotamente;  

5.2.3.1 Para fins de definição, versão superior significa toda aquela disponibilizada, 
lançada e/ou ofertada após a versão da solução atualmente em uso pelo Conselho Regional 
de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. Desse modo, ainda que ocorra a alteração do 
número ou nomenclatura, pelo fabricante da solução de tecnologia da informação, a garantia 
deverá ser observada pela CONTRATADA. Sendo assim, qualquer versão posterior à solução 
ora identificada estará coberta pela cláusula de garantia contida neste documento e contrato;  

5.2.3.2 Possibilitar o acesso via navegador Web;  

5.2.3.3 Permitir efetuar, no mínimo, alterações de configuração, verificação da situação da 
impressão, verificação do nível dos consumíveis de impressão e habilitar painel frontal dos 
equipamentos multifuncionais;  

5.2.3.4 Mostrar a localização dos equipamentos utilizados na solução CONTRATADA, 
instalados na rede, com possibilidade de agrupar por departamento ou andar.  
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5.3.  Requisitos para Contabilização e Bilhetagem de Impressão: 

5.3.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema informatizado que permita a contabilização 
das páginas impressas/copiadas em todo o ambiente contratado. Cabe ainda ressaltar que apenas 
as páginas efetivamente impressas/copiadas devem ser contabilizadas, descartando as tarefas não 
executadas que forem enviadas à fila de impressão;  

5.3.2 O software deve ser instalado nas dependências da CONTRATANTE ou em ambiente 
designado pela CONTRATANTE. Caso o fornecedor ofereça infraestrutura em nuvem que 
disponibilize o mesmo serviço, somente poderá ser aceito mediante declaração que garanta a 
integridade, disponibilidade e segurança, conforme orientações já estabelecidas no documento de 
boas práticas, orientações e vedações para contratação de Serviços de Computação em Nuvem, 
anexo à Portaria nº 20, de 14 de junho de 2016;  

5.3.3 O Sistema de Contabilização e Bilhetagem deverá permitir a captura e contabilização de 
todos os documentos, em tempo real, realizados em cada um dos perfis dos equipamentos, com 
arquivo do histórico (log), com as seguintes informações:  

a) Data e hora de impressão;  

b) Nome do documento;  

c) Número de páginas impressas;  

d) Número de páginas digitalizadas;  

e) Tamanho do documento;  

f) Simples ou frente-verso;  

g) Usuário;  

h) Nome do equipamento;  

i) Endereço IP/ou nome da estação de trabalho que originou o serviço de impressão;  

j) Servidor de impressão;  

k) Custo (em reais).  

5.3.4 O sistema deverá permitir bilhetagem off-line; ou seja, caso haja perda de comunicação 
com o equipamento, o sistema deverá possuir funcionalidade que permita atualizar sua base de 
dados quando a comunicação for restabelecida com todas as informações sobre os serviços de 
reprografia realizados no período em que permaneceu sem comunicação;  

5.3.5 O Sistema de Contabilidade e Bilhetagem deverá permitir o estabelecimento de cotas 
limitadores de utilização dos sistemas:  

a) Através de integração ao Active Directory ou LDAP, de forma que seja possível 
estabelecer permissões diferentes aos usuários e aos grupos;  

b) Limitação por horário;  

c) Limitação por quantidade de páginas;  

d) Limitação por funcionalidade (cópia ou impressão); 
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5.3.6 As funcionalidades de contabilidade e bilhetagem deverão poder ser acessadas via 
Navegador Web.  

5.3.7 Os serviços de digitalização não serão cobrados. 

5.4.  Requisitos para Manutenção Corretiva dos Equipamentos: 

5.4.1  As solicitações de manutenção corretiva dar-se-ão mediante chamado técnico da 
CONTRATANTE e deverão ter início em um prazo máximo de 08 (oito) horas úteis, contado a partir 
da solicitação efetuada pela CONTRATANTE. Os chamados técnicos serão abertos de segunda a 
sexta-feira, no horário das 9h às 18h por telefone, fax, e-mail ou qualquer outro meio de 
comunicação indicado, a qualquer tempo, pela CONTRATADA. 

5.4.2 Os serviços de manutenção corretiva deverão ser concluídos no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da hora de abertura do chamado técnico, podendo ser 
prorrogado, mediante solicitação expressa da CONTRATADA e à vista do grau de dificuldade 
apresentado pelo serviço, por até 04 (quatro) dias úteis, incluídas as primeiras 48 (quarenta e oito) 
horas. Ultrapassados os 04 (quatro) dias de paralisação do equipamento por ocasião da 
manutenção, fica a CONTRATADA obrigada a substituir o equipamento por outro, com as 
especificações técnicas mínimas exigidas, até a completa normalização da situação, sem que isso 
implique acréscimo nos preços contratados; 

5.4.3 O pedido de prorrogação por parte da CONTRATADA deverá ser formulado em, no mínimo, 
12 (doze) horas antes do transcurso do prazo limite fixado para a realização do serviço; 

5.4.4 Substituir, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da notificação da CONTRATANTE, os 
equipamentos que apresentarem excesso de defeitos, sendo considerado excesso, a abertura de 05 
(cinco) chamados técnicos no período de 01 (um) mês para o mesmo equipamento, 
comprovadamente não decorrentes de mau uso por parte da CONTRATANTE. A troca deverá 
observar as especificações técnicas mínimas dos equipamentos, exigidas no certame, sem que isso 
implique acréscimo nos preços contratados; 

5.4.5 Fornecer, em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, suprimentos cuja troca não 
requeira a presença de um técnico (toner). O toner não deverá apresentar elementos químicos 
prejudiciais à saúde dos usuários diretos; 

5.5.  Requisitos de Segurança: 

5.5.1 Executar os serviços em conformidade com a legislação aplicável, em especial, ABNT NBR 
ISO/IEC 27002. 

5.5.2 Tomar todas as providências necessárias para que seus funcionários, prepostos e/ou 
contratados observem os regulamentos, normas e instruções de segurança da informação e 
comunicações adotados pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, inclusive, 
a Política de Segurança da Informação e Comunicações, Normas de Segurança e o Termo de 
Confidencialidade, quando estiverem executando seus serviços. 

5.5.3 Prestar os esclarecimentos necessários ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio 
de Janeiro, bem como informações concernentes à natureza e andamento dos serviços executados, 
ou em execução. 
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5.5.4 Garantir a integridade e disponibilidade dos documentos e informações que, em função do 
Contrato, estiverem sob a sua guarda, sob pena de responder por eventuais perdas e/ou danos 
causados ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro e a terceiros. 

5.5.5 Tratar todas as informações a que tenha acesso, em caráter de estrita confidencialidade, 
não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, ou deles dar conhecimento a 
terceiros estranhos a esta contratação, bem como utilizá-las para fins diferentes dos previstos na 
presente contratação. 

5.5.6 Toda informação confidencial disponível em razão desta contratação, seja ela armazenada 
em meios físico, magnético ou eletrônico, deverá ser devolvida nas seguintes hipóteses: (I) término 
ou rompimento do Contrato; (II) solicitação do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro. 

5.5.7 Utilizar programas de proteção e segurança de informações, a fim de evitar qualquer 
acesso não autorizado aos seus sistemas ou softwares, seja em relação aos que eventualmente 
estejam sob sua responsabilidade direta ou que foram disponibilizados para o Conselho Regional 
de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, ainda que por meio de link. 

5.5.8 Seguir os parâmetros mínimos de Segurança de Informações estabelecidos pelo Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro. 

5.5.9 Quando solicitado pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, 
realizar, prioritária e concomitantemente, as alterações para sanar possíveis problemas de 
segurança ou de vulnerabilidade nos referidos sistemas ou softwares utilizados para execução do 
serviço contratado. 

5.5.10 Assegurar que os dispositivos fornecidos pela CONTRATADA para armazenamento de 
informações (exemplo: mídias magnéticas, eletrônicas, óticas) ou, ainda, os ambientes 
tecnológicos, canais de comunicação entre as partes (exemplo: sites, links, hiperlinks, etc.), estejam 
livres de programas de computadores ou outros recursos tecnológicos que possam causar perda de 
integridade, confidencialidade ou disponibilidade de dados ou informações do Conselho Regional 
de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro (exemplo: vírus, cavalos de Tróia, etc.). 

5.5.11 Manter o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro informado 
formalmente sobre quaisquer necessidades de atualização ou mudança na configuração dos 
serviços prestados. 

5.5.12 A empresa CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo que em caráter estatístico, 
quaisquer informações originadas no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, 
sem prévia autorização. 

5.5.13 O sistema de gerenciamento de ambiente de impressão, cópias e digitalização a ser 
fornecido pela empresa CONTRATADA deverá servir unicamente aos propósitos deste Termo de 
Referência e seus Anexos. 

5.6.  Requisitos Ambientais:  

5.6.1 Apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, um plano de 
descarte dos suprimentos e de sustentabilidade na execução dos serviços que atenda 
explicitamente a legislação vigente e seja aderente à política de "TI Verde" do Governo Federal. E 
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cumprir, no que couber, o disposto na IN nº 01, artigo 6º, incisos VI, VII e VIII do MPOG, de 
19/01/10; 

5.6.2 A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com 
o art. 225 da Constituição Federal/88, art. 3º da Lei nº 8.666/93, e Instruções Normativas nº 
01/2010 IN SLTI/MP e nº 01/2019, e ainda: 

5.6.2.1 Contribuir para que a CONTRATANTE racionalize os trabalhos de impressão e cópia, 
dando preferência às facilidades disponíveis na internet/intranet, ao uso do correio eletrônico e 
demais recursos de multimídia (CD/DVD), baseados nas normas ambientais; 

5.6.2.2 Nos casos dos serviços de impressão deve-se destacar o ajuste automático frente-e-
verso das impressões como medida para redução do consumo de papel e consequentemente 
diminuição do custo referente ao gasto com papel, de forma a reduzir até, pelo menos, 20% dos 
custos com gasto de papel. 

5.6.3 Utilizar na execução dos serviços, produtos e equipamentos elétricos que apresentem os 
melhores níveis de eficiência energética, preferencialmente aqueles com o Selo PROCEL e 
certificados pelo Inmetro, de acordo com o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica; 

5.6.4 Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para 
a redução do consumo de energia e utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto 
ambiental, bem como evitar o uso de extensões elétricas, em conformidade com a Lei de Eficiência 
Energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO nº 289/06 e nº 403/09; 

5.6.5 Aplicar, sempre que necessário, as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT NBR referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis; 

5.6.6 A logística reversa é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma obedecer a 
todas as normas específicas vigentes para a destinação final, inclusive restos de toner, cartucho e 
embalagens dos produtos utilizados. Dentre as normas da legislação obrigatória a ser seguida, 
destacam-se: o Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro 
de 2010, e o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012; 

5.6.7 A CONTRATADA deverá fornecer o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou 
Declaração de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação dos 
cartuchos/toners usados e o pleno atendimento à legislação; 

5.6.8 No caso da logística reversa, a CONTRATADA deverá apresentar semestralmente, 
declaração confirmando o recebimento dos cartuchos e toners já utilizados e respectivas 
embalagens dos equipamentos, para fins de reaproveitamento no ciclo produtivo das próprias 
empresas, em outros ciclos – como cooperativas de reciclagem ou outra destinação final 
ambientalmente adequada. A periodicidade desse recolhimento deverá ser acordada com o órgão 
CONTRATANTE, de forma a não deixar acumular os materiais utilizados sem serventia nas 
dependências das instituições públicas. 

5.6.9 Os equipamentos, acessórios e suprimentos a serem utilizados pela CONTRATADA não 
deverão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS¹ 
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 



 

  

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CRF-RJ 

 

15 
TR ELABORADO E CONFERIDO 

PELA ADMINISTRAÇÃO DO CRF-RJ 
TR CONFERIDO PELO 

DEPARTAMENTO JURÍDICO DO CRF-RJ 
TR APROVADO PELA (O) 
PRESIDENTE DO CRF-RJ 

 

 

 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) e éteres difenil-polibromados 
(PBDEs). 

5.7.  Requisitos Relacionados à Execução dos Serviços 

5.7.1  A instalação dos equipamentos inclui ligação em rede com as devidas configurações, 
incluindo a orientação para o uso. 

5.7.2 O estabelecimento das conexões aos pontos de rede, aos pontos elétricos e às demais 
instalações físicas necessárias serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

5.7.3 Todos os equipamentos alocados deverão ser novos, sem uso, lacrados, em linha de 
produção/fabricação, compatíveis com o ambiente operacional Microsoft Windows e devidamente 
instalados; 

5.7.4 Os equipamentos podem ser de fabricantes diferentes, desde que compatíveis 
tecnicamente entre si e com o software de gerenciamento de impressão; 

5.7.5 Todas as peças e insumos utilizados deverão ser de primeiro uso. 

5.7.6 No caso de aquisição de insumos, a CONTRATADA deverá fornecer cartuchos ou toners 
originais ou certificados pelo fabricante conforme jurisprudência do TCU – Acórdãos 3486-48/2014-
P, 1015-15/2015-P, entre outros. 

5.7.7 A CONTRATADA deverá fornecer os suprimentos ou consumíveis, exceto papel, necessários 
ao funcionamento dos equipamentos instalados no Conselho Regional de Farmácia do Estado do 
Rio de Janeiro. 

5.7.8 A CONTRATADA deverá fornecer pelo menos um equipamento para backup no ambiente do 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, sem cobrança de taxa extra; 

5.7.9 Fornecimento de um estoque mínimo de cartuchos de toner por equipamento, mínimo de 
02 (dois) cartuchos de toner para cada equipamento, que garanta a substituição imediata pela 
CONTRATANTE; 

5.7.10 A CONTRATANTE poderá solicitar a mudança de instalação dos equipamentos a qualquer 
momento do contrato. As possibilidades de mudança de instalação seguirão as seguintes 
especificações: 

5.7.10.1 Equipamentos que estiverem instalados em cidades que formam a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro poderão ser deslocados para qualquer local dentro desta região.  

5.7.10.2 Equipamentos que estiverem instalados nas cidades fora da Região Metropolitana 
poderão ser deslocados para qualquer outra localização dentro do estado do Rio de Janeiro e em 
um raio máximo de 20km do último local de instalação.  

5.7.10.3 A CONTRATANTE poderá solicitar a mudança de instalação de qualquer 
equipamento até uma vez a cada mês, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA os custos 
para deslocamento do equipamento e nova instalação. 

5.7.11 A CONTRATADA promoverá, sob sua inteira responsabilidade, a manutenção e assistência 
técnica on site dos equipamentos, sem ônus para o Conselho Regional de Farmácia do Estado do 
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Rio de Janeiro, incluindo-se a mão de obra com reposição total de peças, despesas de locomoção, 
estadia e outras do técnico que prestará assistência; 

5.7.12 O chamado técnico poderá ocorrer em razão de defeito no equipamento, bem como pela 
falta de suprimento necessário à sua utilização/funcionamento; 

5.7.13 CONTRATADA deverá realizar visitas mensais para executar revisão geral, ajustes, limpeza e 
demais serviços necessários ao perfeito funcionamento de todos os equipamentos instalados; 

5.7.14 As visitas referentes à manutenção preventiva deverão ocorrer em dia útil, no horário 
comercial, em dia e horário previamente agendados, e deverão ser acompanhadas por funcionário 
da CONTRATANTE previamente designado; 

5.7.15 Além da manutenção periódica, poderá o Fiscal do Contrato, caso entenda necessário, 
solicitar, por telefone ou e-mail, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, os 
serviços de manutenção preventiva à CONTRATADA; 

5.7.16 A Prestação de serviço de manutenção corretiva, inclusive para substituição de 
equipamentos ou peças danificadas; 

5.7.17 A execução dos serviços de manutenção corretiva e de reposição de peças e acessórios, 
quando necessário, deverá ser realizada pela CONTRATADA de acordo com os prazos previstos, a 
contar da abertura do chamado realizado pela CONTRATANTE; 

5.7.18 A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas à troca e destinação final de todos 
os consumíveis necessários ao fiel cumprimento do objeto contratado (exceto papel); 

5.7.19 O Fornecimento e instalação de estabilizadores ou transformadores compatíveis com a 
potência dos equipamentos a serem disponibilizados pela CONTRATADA; 

5.7.20 O Gerenciamento dos serviços contratados, com o objetivo de realizar o fornecimento de 
insumos e consumíveis, excluindo papel, antecipadamente aos seus términos, de forma a não 
permitir a interrupção dos serviços e a realização dos atendimentos gerados por chamados 
efetuados pela CONTRATANTE. 

5.7.21 Os serviços de instalação e manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos deverão 
ser executados sem paralisação, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas necessárias ao 
cumprimento de suas obrigações; 

5.7.22 Os equipamentos somente serão considerados instalados e recebidos quando estiverem 
em pleno funcionamento e depois de conferidas todas as especificações técnicas exigidas no 
certame 

5.7.23 Ocorrendo necessidade de alteração do local de instalação dos equipamentos durante a 
vigência do contrato, a CONTRATADA deverá providenciar o desligamento, o transporte e a 
reinstalação do(s) equipamento(s) no(s) local(is) indicado(s) pelo CONTRATANTE, sem que isso 
implique acréscimo nos preços contratados. 

5.7.24 A CONTRATADA deverá utilizar e fornecer, durante a vigência do contrato, um sistema de 
gerenciamento remoto de equipamentos de impressão, contabilização e bilhetagem das páginas 
impressas, copiadas e digitalizadas dos equipamentos indicados no Item 1.2 dos itens I e II, para 
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controle dos equipamentos contratados e do ambiente tecnológico do Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Rio de Janeiro.  

5.7.25 A integração do sistema de contabilização com o sistema de gestão de ordens de serviços 
deverá possibilitar que sejam controlados com precisão todos os custos e volumes envolvidos na 
execução dos serviços; 

5.7.26 A CONTRATADA deverá realizar a instalação dos equipamentos locados, bem como de 
quaisquer outros entregues para substituição, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados, devendo observar os prazos consignados no contrato; 

5.7.27 Nos casos de substituição de equipamentos que possuem mecanismos de armazenamento 
interno dos documentos impressos, copiados ou digitalizados, como discos rígidos ou outros meios 
de armazenamento não volátil, a CONTRATADA deverá realizar a completa exclusão dos dados 
previamente à retirada do equipamento; 

5.7.28 Caso necessário, o ambiente para execução do software para gerenciamento de 
impressão/cópias/digitalização será fornecido pela CONTRATANTE, para o pleno atendimento de 
todas as regras de segurança adotadas pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro; 

5.7.29 Os equipamentos deverão receber manutenção "on site", ou seja, atendimento onde 
estiverem instalados. Todos os custos da manutenção, mão-de-obra, passagem e estadia dos 
técnicos, peças, partes, insumos, consumíveis, fusores e serviços serão de responsabilidade da 
futura CONTRATADA; 

5.7.30 A imagem resultante do processo de cópia, impressão e digitalização, deverá ter resolução 
compatível com aquela constante do documento copiado, não podendo conter traços ou manchas 
de tintas, dentre outras imperfeições; 

5.7.31 Os sistemas, manuais e soluções de TI utilizados para a execução dos serviços deverão estar 
disponíveis em conformidade com o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa – VOLP, 
elaborado pela Academia Brasileira de Letras, o qual já contempla o novo Acordo Ortográfico; 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1.  Os serviços serão executados conforme discriminado a seguir: 

6.1.1 A manutenção deverá ser preventiva e corretiva, com fornecimento total de peças 
(exceto papel), sendo obrigatória a substituição de todas as peças recomendadas pelo plano de 
manutenção do fabricante dos equipamentos, de acordo com o volume de impressão ou horas 
de funcionamento. A manutenção corretiva compreende todo e qualquer cuidado técnico 
indispensável para o perfeito funcionamento regular e permanente dos equipamentos; 

6.1.2 As manutenções técnica, mecânica e operacional dos equipamentos instalados deverão 
ser efetuadas de forma contínua, de modo a mantê-los permanente, plena e eficaz capacidade 
produtiva, através de pessoal próprio da CONTRATADA, sem quaisquer ônus, encargos ou 
responsabilidades para o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro; 
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6.1.3 Os serviços de manutenção contemplarão toda a assistência técnica com reposição de 
peças e suporte de técnicos durante o prazo de vigência do contrato, incluindo todos os 
recursos necessários à sua execução sem ônus extra à CONTRATANTE; 

6.1.4 A CONTRATADA deverá executar os serviços objeto deste documento contemplando as 
seguintes configurações: 

6.1.4.1 Instalação e configuração de impressoras multifuncionais, e demais 
equipamentos, conforme especificações contidas neste documento, na sede do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro e em suas Seccionais; 

6.1.4.2 Manutenção de todos os equipamentos, compreendendo a troca de 
consumíveis e demais atividades que forem necessárias à continuidade dos serviços, devendo 
ser realizada de segunda à sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h, exceto nos feriados, 
durante o período de vigência do contrato e a partir de informações do sistema de 
gerenciamento e/ou solicitação dos usuários; 

6.1.4.3 Resolução de incidentes (atolamento de papel, travamento do equipamento 
etc.); 

6.1.4.4 Manutenção de rotina (limpeza dos equipamentos, etc.). 

6.1.5 Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de peças, consumíveis 
(exceto papel) e insumos necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos; 

6.1.6 A Assistência técnica on site e Serviço de Suporte Técnico será realizada de segunda a 
sexta-feira, das 09h às 12h e das 14h às 17h, exceto nos feriados, pelo período de vigência do 
contrato; 

6.1.7 A instalação e disponibilização do Sistema de Gerenciamento e Monitoramento de 
Impressão será feita nas dependências da CONTRATANTE ou em ambiente designado ou 
autorizado pela CONTRATANTE durante toda a vigência contratual; 

6.1.8 A instalação e disponibilização do Sistema de Bilhetagem e Contabilização de 
Impressões será feita nas dependências da CONTRATANTE ou em ambiente designado ou 
autorizado pela CONTRATANTE durante toda a vigência contratual; 

6.2.  Cronograma 

ETAPA EVENTO PROGRAMAÇÃO RESPONSÁVEL 

1ª Assinatura da Ata/Contrato Dia “D” 
CRF-RJ e  

CONTRATADA 

2ª Reunião de Inserção Dia “D” 
CRF-RJ e  

CONTRATADA 

3ª 
Apresentação do cronograma de entrega 

e instalação dos equipamentos 
05 dias corridos após a 

2ª etapa 
CONTRATADA 

4ª Aceite provisório No ato da  CRF-RJ 
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entrega 

Validação dos serviços 
12 dias corridos após a 
assinatura do contrato 

CRF-RJ 

5ª Aceite definitivo 
05 dias úteis após 

validação dos serviços 
CRF-RJ 

6.2.1 Detalhamento das Etapas: 

1ª Etapa – Dia da assinatura do Contrato: marco zero; 

2ª Etapa – Reunião de inserção: marco zero; 

3ª Etapa – Apresentação do cronograma de entrega e instalação dos equipamentos: 05 
dias corridos após a 2ª etapa; 

4ª Etapa – O aceite provisório deverá ocorrer no momento da entrega dos equipamentos, 
através do recebimento da Nota Fiscal de remessa e assinatura no verso pelos Fiscais 
Técnico e Requisitante. Validação dos serviços: até 12 (doze) dias corridos a contar da 
assinatura do Contrato;  

5ª Etapa – Aceite definitivo: 10 (dez) dias úteis, contados a partir da validação dos serviços, 
formalizado através de documento, emitido e assinado pelo Gestor do Contrato e Fiscal 
Técnico.  

6.2.2 A CONTRATANTE convocará a CONTRATADA, após a assinatura do contrato, para 
reunião de alinhamento de entendimentos e expectativas – denominada REUNIÃO DE 
INSERÇÃO – com o objetivo de: 

a) Alinhar a forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer 
preferencialmente entre a CONTRATANTE e o preposto da CONTRATADA; 

b) Definir as providências necessárias para inserção da CONTRATADA no ambiente de 
prestação dos serviços; 

c) Definir as providências de implantação dos serviços; 
d) Alinhar entendimento quanto aos modelos de execução e de gestão do CONTRATO. 

6.2.3 Na reunião inicial a CONTRATADA deverá: 

a) Apresentar seu PREPOSTO; 
b) Listar as informações necessárias para elaboração do plano de implantação dos 

serviços; 
c) Realizar apresentação técnica dos equipamentos que serão alocados na prestação dos 

serviços e da solução de gerenciamento dos serviços. 

6.2.4 Havendo necessidade outros assuntos de comum interesse poderão ser tratados na 
reunião inicial, além dos anteriormente previstos. 

6.2.5 Reuniões de monitoramento dos serviços ou outras reuniões extraordinárias poderão 
ser convocadas pela CONTRATANTE sendo obrigação da CONTRATADA atender às 
convocações. 
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6.2.6 Além das etapas anteriormente detalhadas, deverão ser considerados durante toda a 
vigência contratual, as seguintes ações por parte da CONTRATADA: 

a) Transferência de conhecimento; e  
b) Manutenção e suporte técnico. 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

7.1.  Papéis e Responsabilidades 

7.1.1 Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e operacionais 
relacionadas ao processo de gestão do contrato, indicado por autoridade competente; 

7.1.2 Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, 
indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato; 

7.1.3 Fiscal Administrativo do Contrato: servidor representante da Área Administrativa, indicado 
pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos 
administrativos; 

Preposto: funcionário representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do 
contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATADA, incumbido de receber, diligenciar, 
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento 
contratual. 

7.2.  Os responsáveis pela fiscalização dos serviços prestados serão apresentados à Contratada,  e 
empossados como tais,  no ato da assinatura do contrato. 

7.3.  A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA se dará prioritariamente por meio 
eletrônico, através dos e-mails do preposto da CONTRATADA, do fiscal e do gestor do contrato 
da CONTRATANTE (a serem informados na primeira reunião entre as partes para o início da 
execução do contrato). 

7.4.  Alternativamente, também poderão ocorrer contatos através dos telefones dos Setores de 
Administração da CONTRATANTE e da CONTRATADA, contudo, sempre formalizando por e-mails 
as decisões ou soluções adotadas. 

7.5.  O Indicador de Medição de Resultado (IMR) para este Termo de Referência será o seguinte: 

IMRs (INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS) 

SEGES-IN-05 de 26/05/2017 

NÚMERO E TITULO DO INDICADOR: 01 – Prazo de Restabelecimento do Funcionamento de 
Equipamento 

FINALIDADE: Garantir a não interrupção das atividades de impressão, reprografia ou digitalização 
em um dos pontos de instalação indicados na seção 1.5. 

META A CUMPRIR: Não exceder a mais que 5 (cinco) dias úteis, mesmo que intercalados, de 
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paralização de um ponto de impressão. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO: Contabilizar a quantidade de ocorrências no mês. 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO: Registro de comunicação de paralização. 

PERIODICIDADE: Mensal 

MECANISMO DE CÁLCULO: Será aplicado o mecanismo de cálculo do item 16.2.2.1 deste Termo de 
Referência, adotando-se neste caso o percentual de 0,1% sobre o valor mensal adjudicado. 

Será aplicada a fórmula: 

Valor a Descontar na Fatura do mês referência =  Quantidade de Ocorrências no mês referência X 
(0,1% x Valor adjudicado do Contrato) 

Exemplo: 

Valor Adjudicado: R$ 20.000,00 

Quantidade de ocorrências no mês referência: 2  

Valor a ser descontado da Fatura Mês Referência = 2 x (0,1/100*R$20.000,00) = 2 x R$20,00 = 
R$40,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: Data da assinatura do Contrato  

FAIXAS DE AJUSTES NO PAGAMENTO DA FATURA: Não aplicável. Será de acordo com o número de 
ocorrências no mês referência da fatura.  

SANÇÕES: Advertência formal por email. 

OBSERVAÇÕES: Não aplica 

 

 

7.6.  O resultado da apuração da pontuação e respectiva aplicação da advertência ou da multa ou do 
percentual da glosa serão comunicados pelo Fiscal Técnico do Contrato (eventos operacionais) 
ou pelo Gestor do Contrato (eventos administrativos).  

7.7.  Requisitos de Pagamento 

7.7.1 O pagamento será por quantidade produzida dentro do serviço de outsourcing. Cada 
impressão possui um valor quantitativo estimado global, definida com a quantidade mínima de 
impressões e cópias. Deverá ser definido um valor unitário a ser pago por cada cópia 
monocromática. Para as páginas excedentes deverá ser cobrado apenas um valor unitário por 
impressão que deverá ser inferior ao menor valor unitário de página impressa dentro da franquia 
mensal.  

7.7.2 O instrumento utilizado para contagem da quantidade de impressões do mês será a 
bilhetagem do equipamento, com base no contador da máquina;  

7.7.3 O relatório de detalhamento das impressões realizadas deverá ser extraído do software de 
gerenciamento, evitando-se assim a impressão de relatórios físicos das impressoras. 
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7.7.4 Os valores a serem pagos pela CONTRATANTE, serão a somatória de todos os relatórios de 
detalhamento das impressões auferidos/autorizados ao longo do mês. Deverão ser anexados junto 
à nota fiscal os orçamentos e o relatório mensal dos serviços executados durante o mês; 

7.7.5 No preço inicialmente proposto estão inclusos todos os tributos (impostos, taxas, etc.) e 
demais encargos (frete, seguro, transporte, etc.) incidentes sobre os serviços ora contratados; 

7.7.6 Considerar-se-á como data de pagamento o dia da emissão da ordem bancária; 

7.7.7 O fechamento das faturas de serviços deverá ocorrer no último dia de cada mês, 
contemplando os serviços efetivamente prestados naquele mês; 

7.7.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente, até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras; 

7.7.9 O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA; 

7.7.10 Ao   Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro fica reservado o direito de 
não efetivar o pagamento se, no ato da entrega dos serviços, este não estiver em perfeitas 
condições e de acordo com as especificações estipuladas, e somente ocorrerá mediante 
recebimento definitivo pelo Gestor ou pelo Fiscal Técnico do Contrato; 

7.7.11 Para que sejam autorizados os pagamentos, a CONTRATADA deve comprovar a 
regularidade perante a Seguridade Social e o Fisco, seja através da apresentação das respectivas 
Certidões ou por consulta prévia ao SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, 
bem como apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

8.3.  Notificar à CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4.  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.5.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal / Fatura da CONTRATADA, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.6.  Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
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8.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAs; 

8.6.3 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens. 

8.7.  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

8.8.  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.9.  Cientificar o órgão de representação judicial do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio 
de Janeiro para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA;  

8.10.  Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.11.  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

9.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no Termo de Referência e seus anexos, ou dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
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9.6.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
–SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS –CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CNDT, conforme 
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

9.8.  Comunicar ao Gestor ou Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10.  Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.11.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.12.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

9.13.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14.  Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.15.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
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9.18.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.20.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da CONTRATANTE; 

9.21.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.22.  Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

9.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos 
sem limitações; 

9.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis. 

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

12.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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12.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço 
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor dos 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com 
vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao 
objeto. 

12.3.  O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, 
podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de 
acordo com as seguintes disposições: 

12.3.1 Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 
outros; 

12.3.2 Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo de 
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização pelo usuário; 

12.3.3 Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciários, fiscais e trabalhistas, bem como 
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

12.3.4 Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por 
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos 
serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela CONTRATADA, quando for o 
caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 

12.4.  O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.5.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

12.6.  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

12.7.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
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12.8.  O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.9.  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 
e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.10.  A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo V- B da 
IN05/2017, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.10.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

12.11.  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

12.12.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

12.13.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório.  

12.14.  O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

12.15.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com 
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

12.16.  As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

12.17.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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13.  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 
termos abaixo.  

13.2.  No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

13.3.  O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização 
após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

13.3.1 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato. 

13.3.1.2 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.3.2 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

13.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

13.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

13.3.2.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia 
do esgotamento do prazo. 

13.4.  No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
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13.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

13.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).  

13.5.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 

13.6.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

14.  DO PAGAMENTO 

14.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

14.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2.  Toda comunicação dar-se-á por meio de ofícios, e-mails, reuniões mediante elaboração de ata 
ou outros que possam ser registrados; 

14.3.  Quando da comunicação através de e-mail, sempre que possível, deve-se utilizar os recursos de 
confirmação de leitura. Caso não seja disponível, deve constar da mensagem pedido de 
confirmação de recebimento. 

14.4.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência 

14.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista, de Fundo de Garantia e de seguridade social, 
constatada por meio de consulta on-line pela Contratada ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5.1 Constatando-se, junto ao SICAF ou junto a demais órgãos de controle, a situação de 
irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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14.6.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.6.1 O prazo de validade; 

14.6.2 A data da emissão; 

14.6.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

14.6.4 O período de prestação dos serviços; 

14.6.5 O valor a pagar; e 

14.6.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.7.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.8.  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.8.1 Não produziu os resultados acordados; 

14.8.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

14.8.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.9.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.10.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.11.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá 
realizar consulta ao SICAF para verificar e identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.12.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
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14.13.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

14.14.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

14.14.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.15.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da 
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.16.  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

14.17.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)      I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

15.  GARANTIA DA EXECUÇÃO 

15.1.  O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
do contrato. 

15.2.  No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
CONTRATADA, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  
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15.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará na aplicação de 
sanções conforme previsto no item “16 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” deste Termo de Referência. 

15.3.  A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MP nº 5/2017. 

15.4.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

15.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

15.4.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

15.4.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e   

15.4.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

15.5.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

15.6.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

15.7.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.8.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

15.9.  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

15.10.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.11.  A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

15.12.  Será considerada extinta a garantia:  

15.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

15.12.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 
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da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP 
n. 05/2017.  

15.13.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATADA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  

15.14.  A CONTRATADA autoriza a CONTRATADA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Termo de Referência e no Contrato. 

16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

16.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

16.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5 Cometer fraude fiscal. 

16.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

16.2.2 Multa de:  

16.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

16.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

16.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

16.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

16.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo 
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
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16.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

16.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

16.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 
deste Termo de Referência. 

16.3.  As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3 e 16.2.4  poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 
1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
0,2% ao dia (quantidade de dias que permaneceu a infração) 

sobre o valor mensal do contrato 

2 
0,4% ao dia (quantidade de dias que permaneceu a infração) 

sobre o valor mensal do contrato 

3 
0,8% ao dia (quantidade de dias que permaneceu a infração) 

sobre o valor mensal do contrato 

4 
1,6% ao dia (quantidade de dias que permaneceu a infração) 

sobre o valor mensal do contrato 

5 
3,2% ao dia (quantidade de dias que permaneceu a infração) 

sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 Para os itens a seguir, quando ocorrer:  

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 
unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 
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5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e 
seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no Termos de Referência e seus 

Anexos; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

16.5.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

16.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

16.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

16.8.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
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16.9.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.11.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

16.13.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

17.1.  Será considerada a proposta vencedora aquela cujo VALOR TOTAL DO GRUPO, indicado no item 
1.2, for a de MENOR CUSTO; ou seja, aquela que apresentar o menor valor SOMANDO-SE OS 
VALORES TOTAIS INDICADOS NA FRANQUIA E NO EXCEDENTE À FRANQUIA.  

17.2.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

17.2.1 Para a consulta de participantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

17.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa participante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

17.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

17.2.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

17.2.3.2 O participante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

17.2.4 Constatada a existência de sanção, o responsável pelo julgamento da proposta reputará o 
participante inabilitado, por falta de condição de participação. 

17.2.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

17.3.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos participantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

17.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

17.3.2 É dever do participante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

17.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do participante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

17.4.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos e já apresentados, o participante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

17.5.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

17.6.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

17.7.  Se o participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
participante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
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17.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de participante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

17.8.  Habilitação Jurídica:  

17.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

17.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

17.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

17.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

17.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

17.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

17.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

1.  Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

17.8.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

17.8.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

17.8.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.8.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

17.8.12 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do participante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão 
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda do Estado e pela Procuradoria Geral do Estado; 
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17.8.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

17.8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do participante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

17.8.15 Caso o participante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

17.9.  Qualificação Econômico-Financeira:  

17.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do participante; 

17.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

17.9.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

17.9.2.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

17.9.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 
aplicação das seguintes fórmulas:  

LG  = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

17.9.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente.  

17.10.  Qualificação Técnica:  

17.10.1 Para fins de comprovação da capacidade técnica, o participante deverá comprovar aptidão 
para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Termo de 
Referência, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou 
desempenha serviços de vigilância compatíveis com tal objeto; 
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17.10.2 Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com o 
objeto da presente contratação, a comprovação da prestação de serviços terceirizados, por meio 
de atestados cujo somatório corresponda a 50% (cinquenta por cento) do correspondente 
quantitativo alvo desta contratação a serem contratados/adquiridos para um período de 12 (doze) 
meses, observados os quantitativos mencionados neste termo de referência; 

17.10.3 O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou empresa 
emitente, a identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação 
dos serviços executados e quantitativos de pessoal empregada; 

17.10.4 Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou das eventuais filiais; 

17.10.5 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por período não 
inferior a três anos, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direto público ou privado; 

17.10.6 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

17.10.7 Somente serão aceitos atestados, expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior conforme item 1. 

17.10.8 0.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017; 

17.10.9 Poderá ser admitida, para fins de comprovação do quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017; 

17.10.10 O participante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATADA e local em que foram 
prestados os serviços, de acordo com o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 
5, de 2017; 

17.11.  O participante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

17.12.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o 
participante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências. 

17.13.  Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido. 

17.14.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

17.15.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas, o participante será 
declarado vencedor. 

17.16.  O critério de julgamento da proposta é o menor preço por grupo. 

17.17.  As regras de desempate entre propostas são as discriminadas na lei 8.666/93. 

18.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

18.1.  Os recursos financeiros encontram-se previstos no orçamento de 2021 do CRF-RJ, sob a rubrica 
contábil: 6.2.2.1.1.01.04.04.003.005. 

19.  FORO 

19.1.  Face à natureza de entidade autárquica do CRF-RJ a Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro é o foro competente para dirimir eventuais dúvidas ou litígios oriundos da presente 
contratação, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa 
vir a ser. 

20.  RETENÇÃO DOS IMPOSTOS 

20.1.  Para a retenção de impostos, deverão ser observadas, especialmente, sem prejuízo das demais 
constantes na legislação: 

20.1.1 Instrução normativa RFB nº1.540 de 05/01/2015. 

20.1.2 Instrução normativa RFB nº1234 de 11/01/2012 , artigos 27 à 34. 

21.  ANEXOS  DESTE  TERMO DE REFERÊNCIA 

21.1.  São anexos deste Termo de referência: 

21.1.1 Anexo I – Modelo de Proposta Comercial 

21.1.2 Anexo II – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

 

Município do Rio de Janeiro, ....... de .............................. de 2021. 
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CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2021 

  

 
 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
NOME/RAZÃO SOCIAL:_____________________________________________________________ 

ENDEREÇO:______________________________________________________________________ 

MUNICÍPIO:___________________________________________ESTADO:____________________ 

CNPJ:________________________________________________TELEFONE:__________________ 

E-MAIL:___________________________________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL-NOME: ____________________________________________________ 

CARGO/FUNÇÃO:__________________________________________________________________ 

 
D I S C R I M I N A Ç Ã O 

 

Esta proposta visa a contratação de empresa especializada em serviços de Outsourcing de 

impressoras, impressão e reprografia, com assistência técnica especializada, incluso 

fornecimento dos equipamentos e suporte in loco, assim como todos os suprimentos, peças e 

materiais de consumo, exceto papel, na modalidade franquia de páginas mais excedente, 

com fornecimento de solução de impressão com acesso via rede (TCP-IP), compreendendo a 

cessão de direito de uso de equipamentos, software de gerenciamento e bilhetagem, 

incluindo a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de 

peças e suprimentos necessário (exceto papel), e serviços de operacionalização da solução, 

para atender as necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no 

presente Termo de Referência.  

 

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço unitário. 
 

 

 
 

Grupo Item Descrição CATSER Unidade Quantidade 

Mensal 

Estimativa  

Trimestral 

Valor  

Unitário 

(R$) 

Valor 
total 
Trimestre 

(R$) 

 

 

I Outsourcing de 

impressão 

monocromática a 

Laser, LED ou 

26573 Página 39.000 
117.000   
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I 

 

 

equivalente, em 

páginas A4, 

dentro da 

franquia sem 

papel. 

II Outsourcing de 

impressão laser 

monocromática a 

Laser, LED ou 

equivalente, em 

páginas A4, 

excedente à 

franquia sem 

papel. 

26670 Página 7.800 
23.400   

 

 

 

LOCAL 
Quantidade de 
Equipamentos 

Demanda 
Mensal 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Administração) 1 
9 Resmas 

(4500 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Arquivo) 1 
2 Resmas 

(1000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Dívida Ativa) 1 
8 Resmas 

(4000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço Financeiro) 1 
10 Resmas 

(5000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Fiscalização/SAF) 1 
10 Resmas 

(5000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço Jurídico) 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Humanos) 1 
2 Resmas 

(1000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Registro) 2 
16 Resmas 

(8000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Secretaria) 1 
7 Resmas 

(3500 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Secretaria Executiva) 1 
4 Resmas 

(2000 folhas) 

Rio de Janeiro – Sede (Serviço de Consultoria Técnica) 1 
6 Resmas 

(3000 folhas) 

Campo Grande (Rio de Janeiro) – Seccional 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

Duque de Caxias – Seccional 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

Niterói – Seccional 1 
1 Resma  

(500 folhas) 

TOTAL DE IMPRESSORAS  15 
78 Resmas 

(39000 folhas) 
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Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita 
execução dos serviços, inclusive, das despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra 
especializada ou não, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Social Trabalhista 
Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, 
sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CRF-RJ. 

Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que 
inexiste qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou tornaria 
inabilitada para participar do supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na 
hipótese de sua ocorrência, nos termos do artigo 32, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente Termo de Referência, bem como 
a Lei Federal nº 8.666/93 - 8.883/94 e suas posteriores alterações. 

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à contratação em causa 
e nossa plena concordância com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: _________________________________________ 

N.º da agência: ____________________ 

Conta Corrente Pessoa Jurídica:__________________________ 

Preço unitário por item e por extenso:  

     ITEM I __________________ (Valor por extenso) 

ITEM II __________________ (Valor por extenso) 

  

   
VALOR TOTAL DA PROPOSTA:_________________ (Valor por extenso). 
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (Conforme descrito no Art. 64 § 3º da Lei nº 8.666/93). 
PRAZO DE PAGAMENTO: ____________ (Conforme item 17 do Termo de Referência). 
 
 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de 20______. 
 

Nome: ___________________________________________________________________________ 

Cargo: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________________ 

Carimbo C.N.P.J.: 
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CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2021 

 
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATANTE 

Razão Social: 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro 
Sigla: CRF-RJ 

CNPJ/MF: 33.661.414/0001-10  Inscrição Estadual/ Municipal: ISENTO 

Ramo de Atividade: Autarquia Federal 

Endereço: Rua Afonso Pena, nº 115, Tijuca - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.270-244. 

Telefone: (21) 3872-9216 Telefax:  

Endereço eletrônico: adm1@crf-rj.org.br  

Nome do Representante Legal:  

Tania Maria Lemos Mouço 
Cargo: Presidente do CRF-RJ 

Identidade:  CPF:  

 

CONTRATADA 

Razão Social:  

CNPJ/MF:  Inscrição Estadual/Municipal:  

Optante pelo Simples Nacional:    (     ) Sim     (     ) Não   

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Telefone: Telefax:  

Endereço eletrônico:  

Nome do Representante Legal: 

 

Cargo:  

 

Identidade:  CPF:  

As partes acima identificadas, através de seus representantes com poderes legais para 

representá-las e assinar, têm entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente 

instrumento, regido pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei nº 8.078 de 

11.09.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), demais legislações pertinentes e pelas 

exigências do Termo de Referência do “Processo Administrativo nª 06/2021- Contratação 

Emergencial de Outsourcing de Impressoras para o CRF-RJ”, cujo objeto foi adjudicado ao ora 
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vencedor, tem certo e ajustado o presente contrato, de acordo com as seguintes cláusulas e 

condições: 

Ficam fazendo parte deste Contrato, independentemente de sua transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

seus ANEXOS. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de Outsourcing de impressoras, 
impressão e reprografia, com assistência técnica especializada, incluso fornecimento dos 
equipamentos e suporte in loco, assim como todos os suprimentos, peças e materiais de 
consumo, exceto papel, na modalidade franquia de páginas mais excedente, com 
fornecimento de solução de impressão com acesso via rede (TCP-IP), compreendendo a 
cessão de direito de uso de equipamentos, software de gerenciamento e bilhetagem, 
incluindo a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de 
peças e suprimentos necessário (exceto papel), e serviços de operacionalização da solução, 
para atender as necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no 
presente contrato e no Termo de Referência. 

Grupo Item Descrição CATSER Unidade 
Quantidade 

Mensal 
Estimativa 
Trimestral 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 

Trimestre 
(R$) 

 
 
I 
 
 

I 

Outsourcing de impressão 
monocromática a Laser, LED ou 

equivalente, em páginas A4, 
dentro da franquia sem papel. 

26573 Página 39.000 117.000   

II 

Outsourcing de impressão laser 
monocromática a Laser, LED ou 

equivalente, em páginas A4, 
excedente à franquia sem papel. 

26670 Página 7.800 23.400   

 

1.1. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução de empreitada por unitário e 

adjudicação será pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL DO GRUPO; ou seja; somando-se 

os valores indicados nos itens relativos à franquia e excedente à franquia, respeitados os 

preços unitários cotados para cada item, conforme especificações estabelecidas no Termo de 

Referência. 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 

2.1. O Contratado declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei 

8.429/92 e a Lei 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e se 

compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 

2.2.  Desde já, obriga-se, no pleno exercício dos direitos e obrigações previstos neste 

contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a: 

2.2.1. Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
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2.2.2. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção; 

2.2.3. Não utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

2.2.4. No tocante a licitações e contratos: 

2.2.4.1. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

2.2.4.2. Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

2.2.4.3. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

2.2.4.4. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

2.2.4.5. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 

de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

2.2.4.6. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 

nos respectivos instrumentos contratuais; 

2.2.4.7. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

2.2.5. Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 

2.2.6. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas 

ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou 

terceiros por elas contratados; 

2.3.  O Contratado declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em quaisquer 

crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizar atos de 

corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não se 

limitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”. 

2.4.  A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula será 

considerado uma infração grave ao contrato e conferirá à Contratante o direito de, agindo 

de boa fé, declarar rescindido imediatamente o contrato, sendo a Contratada responsável 

por eventuais perdas e danos. 

 

 

3.  CLAUSULA TERCEIRA – DO  SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018 

 



4 

 

  

  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CRF-RJ 

 

 
Edital elaborado e conferido pelo Setor de 

Administração - Licitações 
Edital conferido pelo Setor 

Jurídico do CRF-RJ 
Edital conferido e aprovado pelo (a) 

Presidente do CRF-RJ 

 

3.1. A CONTRANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar 

a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se 

adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

3.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a 

toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das 

relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao 

sigilo profissional. 

 
3.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições 

legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam 

identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários 

à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado 

por escrito por seus respectivos titulares. 

 
3.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da 

utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização 

de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins 

ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 

 
3.5. O CRF-RJ não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso indevido por parte da 

CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de 

dados. 

 
3.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso 

para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao CRF-RJ, não podendo, nomeadamente, 

transmiti-los a terceiros. 

 
3.7. O CRF-RJ NÃO IRÁ COMPARTILHAR NENHUM DADO DAS PESSOAS NATURAIS, SALVO AS 

HIPÓTESES EXPRESSAS DA LEI Nº 13.709/2018, QUE PERMITEM O COMPARTILHAMENTO SEM 

CONSENTIMENTO DO TITULAR. 

 
3.8. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente cláusula 

deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato. 

 
3.9. O encarregado do tratamento de dados é a funcionária: Danielle Garrão, em que eventuais dúvidas 

devem ser solicitadas pelo e-mail: danielle.garrao@crf-rj.org.br. 

 
3.10. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do CRF-RJ, serão comunicadas 

aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD. 

 
3.11. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites 

técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades: 

 
3.11.1. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

 

mailto:danielle.garrao@crf-rj.org.br
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3.11.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais; 

 

3.11.3. Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados 

dispostos nesta Lei; ou 

 
3.11.4. Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os 

dados. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 (dias) dias a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 180 (sessenta e oitenta) 

dias, não podendo ultrapassar data limite de 11/08/2021, com base no artigo 24, IV, da Lei 

8.666, de 1993, mediante lavratura de Termos Aditivos ao Contrato, observados os 

seguintes  

 

4.2. Requisitos: 

 

4.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

4.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

4.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração; 

4.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

4.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

4.3. Caso haja necessidade de extensão contratual por mais de 90 (noventa) dias,  a 

Contratante informará o interesse à Contratada, por escrito, com 30 (trinta) dias de 

antecedência, desde que a situação emergencial, que deu causa à contratação, permaneça. 

5. CLÁUSULAN QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ___________ (valor por extenso). 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrá na rubrica 

contábil 6.2.2.1.1.01.04.04.003.005 do orçamento de 2021. 

6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 

no início de cada exercício financeiro. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, constituinte deste contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, caso caiba, conforme 

regras constantes do Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, constituinte deste contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, constituinte deste contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, constituinte deste contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
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indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio 

de Janeiro, com exclusividade. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

 

Rio de Janeiro, _____ de _______________ de 20_____. 
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______________________________________________________________________ 

CONTRATANTE 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Tania Maria Lemos Mouço - Presidente 

 

 

_______________________________________________________________________ 

CONTRATADA 

Nome(s) e assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:                           Nome: 

RG:                           RG: 

 


